PARECER Nº       514,  DE 2011

Da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento sobre o Projeto de Lei nº 386, de 2011, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Estado, para o exercício de 2012

Por meio da Mensagem 24/2011, o Senhor Chefe do Poder Executivo, cumprindo o disposto no artigo 174, inciso II, §§ 2º e 9º da Constituição do Estado e as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, encaminhou a esta Casa, o Projeto de Lei que fixa as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012.

Após figurar em pauta por 15 sessões, a proposição foi analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de nº 01 a 245. 

A esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, compete emitir parecer e decidir sobre as emendas, pronunciando-se sobre todos os aspectos do Projeto, nos termos do artigo 246 do Regimento Interno.

DO PROJETO

Sob o prisma de sua viabilidade jurídico-constitucional registramos, em primeiro lugar, que o tema tratado no Projeto constitui matéria reservada à lei, sendo de iniciativa exclusiva do Sr. Governador, por força do disposto no artigo 174, “caput”, da Constituição do Estado.

O projeto de lei, com fundamento no artigo 174 da Constituição Estadual, disciplina a elaboração da lei orçamentária anual, as propostas para a alteração de legislação tributária, a fixação da política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, bem como orienta a gestão da dívida pública e a captação de recursos por órgãos da administração estadual.

A proposição contempla as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas fundamentais na gestão das finanças públicas, a saber:

a) O estabelecimento de metas fiscais;

b) A fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira;

c) As condições de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada e a prévia avaliação dos potenciais riscos fiscais.

Como salientado pela mensagem encaminhada pelo Governador, o detalhamento das prioridades e metas para o próximo exercício constará do projeto de lei relativo ao Plano Plurianual, que será encaminhado posteriormente.

As diretrizes, orientadas pelas linhas estratégicas do Programa de Governo, podem ser sintetizadas em ações dirigidas: à promoção do desenvolvimento humano com qualidade de vida; à indução do desenvolvimento econômico comprometido com as futuras gerações; à integração do desenvolvimento regional e metropolitano; e à criação do valor público pela excelência da gestão. 

Com relação ao crescimento econômico, a previsão é de que seja de 4,3% de crescimento do PIB em 2012 e 4,5% nos anos de 2013 e 2014.

O ICMS deve gerar R$ 113,5 bilhões e para o IPVA, está prevista uma arrecadação de R$ 11,5 bilhões. 
Tendo em vista o exposto, entendemos que a propositura está em condições de ser acolhida.

DAS EMENDAS

Para um melhor entendimento, faremos a análise das emendas por artigo do projeto original.

Artigo 1º 

A emenda 44 pretende que seja inserido no texto do artigo menção ao art. 39, I do ADCT da Carta Estadual, dispositivo que expressa o prazo para envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

Lembramos que o teor do artigo 174, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 23/1/2008, acabou por inserir o prazo para envio da LDO, sendo que esse dispositivo já é citado no texto original do projeto.
Somos contrários á aprovação da emenda nº 44.

            Artigo 2º

As emendas 45, 46, 47, 48, 51, 52, 73, 74, 102, 103, 104, 124, 155, 156 e 160 oferecem modificações ao texto proposto e propõem um maior detalhamento das diretrizes gerais de governo ou programas e ações específicos, que deverão constar do PPA 2012/2015. 

Ressaltamos que os incisos desse artigo representam o programa de governo para os próximos quatro anos. Ao eleger o atual Governador, a população acolheu o programa de governo oferecido. Do mesmo modo, as emendas que apresentam programas ou ações deverão ser oferecidas no momento oportuno, ou seja, quando do envio do Plano Plurianual – PPA para esta Casa, o que deve ocorrer no mês de agosto

A emenda 175, por sua vez, acresce um parágrafo único ao artigo, no sentido de que os dados da proposta orçamentária sejam feitos de forma regionalizada, tema que abordaremos futuramente.

Somos contrários à aprovação de das emendas 45, 46, 47, 48, 51, 52, 73, 74, 102, 103, 104, 124, 155, 156, 160 e 175.

Artigo 3º

As emendas 121 e 122 pretendem a adição de um novo artigo 3º, no sentido de estabelecer prioridades e metas relacionadas, respectivamente, à gestão de resíduos sólidos e aos problemas das regiões metropolitanas, o que acreditamos estar contemplado dentro das diretrizes de Governo e que deverá ser detalhado no PPA.

Atenta, porém, com a questão da gestão dos resíduos sólidos, essa Relatora apresentará, oportunamente, emenda sobre o assunto.

Somos contrários à aprovação das emendas 121 e 122.

Artigo 4º

O artigo trata do percentual de 9,57% da quota-parte do Estado do ICMS, que é liberado, mensalmente, para as Universidades.

Esse valor percentual foi acordado em 1994 e vem sendo cumprido. Aliás, mesmo quando outras faculdades foram incorporadas à estrutura da USP, o acordo para suplementação de valores foi cumprido pelo Governo.

Nesse sentido, as emendas de nºs 4, 9, 17, 21, 32, 34, 83, 109 e 201 aumentam o percentual das Universidades. O aumento no valor da vinculação do ICMS obrigaria o Governo do Estado a deixar de investir em outras áreas, também prioritárias para a população. Ademais, caso algum tipo de suplementação se faça necessário, o Governo seguramente o fará.

Já as emendas de nºs 15, 49, 92, 136 modificam o §2º, que trata da expansão do ensino superior, tirando a facultatividade do Poder Executivo. Cabe ao Governo decidir, dentro dos critérios de conveniência e oportunidade, se há meio de atender tal demanda ou não. As emendas 71, 84, 105, 120 e 137 mantêm a facultatividade, mas estabelecem determinados tipos de parceria ou cursos.

A emenda nº 10, de autoria do Deputado Carlos Gianazzi, insere a expressão “no mínimo” ao texto do caput.
Como o percentual acordado vem sendo cumprido, não vislumbramos óbices à aprovação da medida.

As emendas nºs 33 e 35 tratam, respectivamente, da publicação periódica dos repasses e dos recursos das universidades, para que passem a ser feitas bimestralmente e não trimestralmente, como tem sido feito. 

Acreditamos que a leitura trimestral dos dados já traz a transparência necessária. 

Pretende a emenda nº 161 estabelecer percentual para o ensino tecnológico.

Com o mesmo objetivo, as emendas 6, 18, 20, 95 e 106 sugerem o acréscimo de um novo artigo, contemplando a mesma matéria.

Finalmente, as emendas 5 e 162 vão ao sentido de aumentar a vinculação da educação para 33%.

Mais uma vez lembramos que quanto maior a vinculação menos o Poder Executivo terá disponibilidade financeira de investir em tantas outras áreas importantes e prioritárias para a população. 

Somos favoráveis à aprovação da emenda 10 e pela rejeição das emendas .4, 5, 6, 9, 15, 17, 18, 20, 21, 32, 33, 34, 35, 49, 71, 83, 84, 92, 95, 105, 106, 109, 120, 136, 137, 161, 162 e 201.

Artigo 5º
Pretende a emenda nº 188, de autoria do Deputado Enio Tatto, modificar o artigo para: "as receitas próprias das autarquias, fundações e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do Capital Social, com direito a voto, deverão ser destinadas respeitando a seguinte ordem de prioridade: I- atendimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais; II - pagamento dos respectivos serviços decorrentes das dívidas por elas contraídas; III- aplicação em investimentos”.

Acreditamos que a medida aperfeiçoa o texto original e, por esse motivo, apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA 1 à emenda 188

Dê-se ao artigo 5º, do Projeto de Lei nº 386, de 2011 a seguinte redação:

“Artigo 5º - As receitas próprias das autarquias, fundações e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social, com direito a voto, serão destinadas, prioritariamente, ao atendimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais; dos respectivos serviços da dívida e aplicação em investimentos.”

Somos favoráveis à aprovação da emenda 188, na forma da subemenda apresentada.

Artigo 7º
As emendas nºs 1, 19, 27, 81, 110, 125, 163, 213 e 235 vêm ao sentido de determinar o reajuste geral anual de vencimentos dos servidores, sendo que a de nº 1 também prevê a contratação de servidores em todas as Secretarias e as de nºs 19 e 110 sugerem a realização de concurso para contratação de novos servidores, temas tratados pelo artigo 18 do projeto.

Os reajustes vêm sendo realizados pelo Governo, com estudo prévio das necessidades individuais de cada categoria do funcionalismo e dentro dos limites da Lei de responsabilidade Fiscal.

A emenda nº 7, por sua vez, insere novos incisos com o intuito de incluir as despesas necessárias para a reversão dos contratos firmados com as OSs de hospitais públicos; índices de reajuste suficientes para assegurar a reposição salarial dos servidores; metas critérios e previsões para realização de cursos de formação permanente dos servidores do magistério. 

Pretende a emenda 57 destacar a disponibilização de recursos para determinadas categorias do funcionalismo. No mesmo sentido, a emenda 158 insere novo artigo para valorizar os servidores da área da saúde e a 190 pretende que haja previsão de recursos para reajuste dos servidores da educação.

Não podemos concordar com essas medidas, visto que os dispositivos desse artigo da LDO tratam da projeção de gastos com pessoal e encargos, abarcando todas as categorias.

A emenda 166 insere a obrigatoriedade da apresentação de demonstrativo com diversas informações acerca dos funcionários ativos e inativos de toda administração pública, direta e indireta, além das empresas dependentes, sendo que cabe a cada unidade individualmente o controle interno dessas informações e ao Tribunal de Contas o controle externo.

Nada impede que, de acordo com as necessidades que vierem a surgir por parte da ALESP, tais informações possam ser requeridas nos termos do Regimento Interno.

Ao analisar as medidas propostas pelas emendas de nºs 1 (Deputado Edmir Chedid), 19 (Deputado Donisete Braga), 27 (Deputado José Bittencourt), 56 (Deputado Olímpio Gomes), 110 (Deputada Telma de Souza), 125 (Deputado Adilson Rossi) e 163 (Deputado Ênio Tatto) percebemos a preocupação dos parlamentares com a questão da data-base e da valorização das carreiras e salários do funcionalismo.

Essa Relatora, da mesma forma, atenta à situação dos servidores públicos do Estado, reconhecendo o importante papel que essa Casa Legislativa Paulista tem em aprimorar e buscar formas e meios a curto e médio prazo da valorização permanente e crescente dos servidores públicos estaduais em todas as suas categorias, colaborando com o debate e a construção de soluções satisfatórias para ambas as partes, propõe a seguinte emenda:

EMENDA “A”

Acrescente-se ao artigo 7º do Projeto de Lei nº 386, de 2011, o seguinte inciso IV:

“Artigo 7º - ..................................................

......................................................................

IV - a realização de estudos visando à valorização das carreiras e dos vencimentos dos servidores do Estado, nos termos da Lei Estadual nº 12.391, de 23 de maio de 2006.”

Somos contrários à aprovação das emendas 1, 7, 19, 27, 56, 57, 81, 110, 125, 158, 163, 166, 213 e 235, e favoráveis à aprovação da emenda ora apresentada.

Artigo 8º 
A emenda 82 acrescenta novo artigo 8º para que na elaboração da proposta orçamentária para 2012 a projeção das despesas e investimentos observe a necessidade de melhorias e duplicação nas rodovias estaduais, matéria que deve ser reapresentada por ocasião da análise do PPA.

A emenda 164, por sua vez, suprime o artigo, deixando de obedecer às determinações previstas na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Somos contrários à aprovação das emendas nºs 82 e 164.

Artigo 9º
A emenda 85 acrescenta incisos V e VI tendo em vista, respectivamente, a popularização e divulgação do conhecimento e o investimento em setores sociais, entendemos que os incisos previstos no projeto original com a amplitude que se faz necessária, contemplam a proposta de emenda em si, uma vez que a função do Estado é prover a sociedade com serviços públicos voltados ao bem comum.
Somos contrários à aprovação da emenda 85.

Artigo 12
As emendas 24, 40, 75, 93, 108 e 168 estabelecem o formato das audiências com prazos, datas, locais, meios de divulgação; participação de determinados segmentos, além de detalhamentos quanto à forma de realização.

As audiências ocorrem em obediência ao disposto na Lei Complementar 101/2000, cabendo ao Poder Executivo estabelecer o cronograma de sua realização, considerando, para tanto, o interesse público. 

São realizadas, em média, 15 audiências e a população pode participar por um canal na internet, no site da Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional.

Analisando cuidadosamente as medidas apresentadas, tendo em mãos inclusive, os resultados positivos que a ALESP obteve no cumprimento do seu papel, quando inovou o acesso do conteúdo da LDO democratizando-o através de audiências públicas em todas as regiões do Estado, permitindo o seu aprimoramento através da participação popular, percebemos que as emendas 24, 40 e 108, de autoria, respectivamente, dos Deputados Donisete Braga e André Soares, e da Deputada Telma de Souza aprimoram o texto originalmente proposto.

Por esse motivo, apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA 2, às emendas 24, 40 e 108

Dê-se ao artigo 12 do Projeto de Lei nº 386, de 2011, a seguinte redação:

	“Artigo 12 - Para assegurar transparência durante o processo de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, em todas as regiões administrativas do Estado, contando com ampla participação popular, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1º - Além da iniciativa mencionada no “caput” deste artigo, o Poder Executivo deverá, ainda, realizar uma audiência pública geral, com a utilização dos meios eletrônicos disponíveis.
§ 2º - As audiências serão amplamente divulgadas, inclusive nos meios de comunicação regionais, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias das datas estabelecidas pelo Poder Executivo.”




Somos pela rejeição das emendas 75, 93, e 168 e favoráveis à aprovação das emendas 24, 40 e 108, na forma da subemenda ora apresentada.

Artigo 14
A emenda 39 pretende acrescentar um parágrafo ao artigo obrigando o Poder Executivo a divulgar a proposta orçamentária por meio da internet durante todo período de sua tramitação no Poder Legislativo. A esse respeito esclarecemos que tanto o Poder Executivo, como o Legislativo fazem essa divulgação durante todo o período de tramitação da proposta. .

A emenda 86, por seu turno, inclui inc. IV para que seja enviada, com a proposta orçamentária, a proposta do piso salarial para o exercício posterior, nos moldes do que é feito na LDO federal, com relação ao salário mínimo.

Não se pode confundir salário mínimo com piso salarial. Conforme dispõe o artigo 7º da Constituição Federal, aquele, fixado em lei, é nacionalmente unificado, enquanto este deve ser proporcional à extensão e complexidade do trabalho. 

Pretendem as emendas 194 e 195 a inserção de demonstrativos, respectivamente, da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas fiscais previstos na LDO, o que consideramos desnecessário, tendo em vista que essa LDO é atípica e não traz o anexo de prioridades e metas e dos investimentos em obras, discriminados por projeto e obra, bem como a indicação dos recursos para cada projeto e obra, o que já vem sendo feito, de forma genérica.

A emenda 202 modifica o artigo para "acompanharão a proposta orçamentária, além dos quadros exigidos pela legislação em vigor demonstrativos para aperfeiçoar o processo orçamentário”, idéia que já se encontra disposta no parágrafo único do artigo 16 do projeto.

Somos contrários à aprovação das emendas 39, 86, 194, 195 e 202.

Artigo 15
As emendas 25, 68, 78, 79, 112, 135, 208, 214, 221 e 245 pretendem o acréscimo de demonstrativos, cujas informações deverão estar presentes tanto nos programas do PPA como nos da proposta orçamentária, sendo que a de nº 68 sugere além da inclusão de um quadro demonstrativo para o IAMSPE, a criação de um Conselho de Representação dos Servidores do Instituto, matéria que deve ser objeto de lei específica.

Já as emendas 113, 114, 115, 116 e 119 adicionam incisos para que sejam implantadas diversas políticas e, inclusive, os bilhetes únicos nas regiões metropolitanas de São Paulo e de Campinas. Dada sua importância e complexidade, as matérias tratadas nas medidas merecem maiores estudos e regulamentação específica.

A emenda 153 modifica a redação do inc. IV para que a vinculação percentual da saúde exclua os gastos com inativos 

Sugere a emenda 157 a inserção de um inciso VI para que sejam publicadas, trimestralmente, informações completas sobre receitas arrecadadas e transferências de recursos, assim como os gastos com ações e serviços da saúde, nos termos da EC 29, informações que já são disponibilizadas no site da Secretaria da Fazenda.

A emenda 204 modifica a redação do inciso que trata da vinculação da saúde, porém sem introduzir inovações e a emenda 179 determina a reposição dos recursos gastos com saúde, nos termos da Resolução 322/03, do Conselho Nacional de Saúde.

Até que seja votado na Câmara o projeto de lei que regulamenta a Emenda Constitucional nº 29, não há como estabelecer novos regramentos. 

Objetivam as emendas 165 e 167 inserir novos demonstrativos, referentes, respectivamente, aos investimentos nas sociedades em que o Estado detenha maioria do capital social com direito a voto e despesas com publicidade, dados que podem ser encontrados no Balanço Geral do Estado. Nesse sentido, a emenda 185 também insere um novo demonstrativo para que seja obedecida a lei federal relativa às PPPs, o que seguramente está sendo feito.

Pretendem as emendas 169 e 170 a inserção de um inciso V, para que haja, respectivamente, compatibilização das prioridades do PPA e da LOA e regionalização do orçamento. Quanto à compatibilização, ela é determinada nas leis orçamentárias, sendo que o PPA trará prioridades para quatro anos e a LOA para o exercício de cada ano.

A regionalização dos recursos de investimentos do orçamento representa um pleito antigo desse Parlamento, a administração pública moderna que habilmente o governo do Estado paulatinamente tem edificado, precisará cada vez mais de construir soluções compartilhadas, dessa forma, é primordial que as instituições públicas e seus agentes políticos sejam fortalecidos e reconhecidos, precisamos nos moldar a dinâmica da própria sociedade civil que cada vez mais quer se sentir parte do processo que busca soluções para os problemas que a aflige, isso faz parte da consolidação de um Estado forte e solidário que todos sem exceção ajudamos a consolidar através dos nossos mandatos outorgados pela vontade popular.

Os deputados da Casa Legislativa Paulista têm conhecimento e reconhecem de que a maior parte dos investimentos acaba sendo alocada nas regiões metropolitanas onde se concentra a grande maioria da população paulista, em especial na de São Paulo. Essa super-concentração populacional provoca inúmeros problemas de ordem sócio-econômica. Os desafios oriundos desse caos urbano são cada vez maiores ao Poder Executivo e a busca das possíveis soluções deverá ser compartilhado com o Poder Legislativo e com todos os segmentos da sociedade que compõem a população paulista, principalmente, as necessidades emergenciais de transporte, infraestrutura e segurança, entre outros também de grande relevância para a população.

Por esse motivo, propomos a seguinte emenda:

EMENDA “B”

I. Inclua-se no artigo 15 do Projeto de Lei 386, de 2011, o seguinte inciso V:

“Art. 15 - ..............................................

V - demonstrativo regionalizado do montante e da natureza dos investimentos, por programa e ação, previstos para 2012, especificados por Região Administrativa do Estado.”

II.        Modifique-se a redação do artigo 38 do Projeto de Lei 386, de 2011 para:

“Artigo 38 - As aplicações de recursos do Governo do Estado de São Paulo nas regiões administrativas terão, também, como objetivo a redução das desigualdades inter-regionais, tendo em vista o previsto no artigo 15, inciso V.”

As emendas 217 e 219 sugerem a inserção de demonstrativos, visando, respectivamente, uma maior transparência com relação aos cargos e funcionários de toda administração pública, direta e indireta, empresas e, inclusive OSs, e o detalhamento das informações relativas aos empréstimos concedidos pela Agência de Fomento do Estado. 

As emendas 220, 222 e 224, por sua vez, pretendem o acréscimo dos seguintes demonstrativos, respectivamente: repasses para os fundos de desenvolvimento da regiões metropolitanas e dos investimentos realizados nos últimos três anos, pela administração direta e indireta e empresas, dependentes e não dependentes; demonstrativo de repasses para o Fundo Paulista de Habitação  de Interesse Social; e repasses dos recursos na operações de PPPs e de concessões privadas.

Nos termos do artigo 32 da Constituição Paulista, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

A emenda 245 cria uma ação para a LOA 2012, medida que deve ser apresentada por ocasião da apreciação do PPA.

Somos contrários à aprovação das emendas 25, 68, 78, 79, 112, 113, 114, 115, 116, 119, 135, 153, 157, 165, 167, 169, 170, 204, 208, 214, 217, 219, 220, 221, 222, 224 e 245 e favoráveis à aprovação da emenda ora proposta.

Artigo 16
As emendas 13, 111, 176 e 187 pretendem o detalhamento da despesa por região administrativa, tema já abordado quando da análise das emendas apresentadas ao artigo anterior.

Sugere a emenda 76 que a LOA apresente demonstrativos de arrecadação dos municípios, o que consideramos inviável.

Finalmente, as emendas 107 e 241 modificam o parágrafo único para, respectivamente, incluir programas referentes às Regiões Metropolitanas e a decomposição da despesa até o nível elemento. Quanto á emenda 107, acreditamos que o texto original é mais genérico e, portanto, engloba um maior número de situações. Já a sugestão da emenda 241 está presente em todas as propostas orçamentárias, inclusive porque o formato da lei orçamentária anual obedece o previsto na Lei nº 4320/64.

Somos contrários à aprovação das emendas 13, 76, 107, 111, 176, 187 e 241.

Artigo 17
A emenda 72 indica que as despesas com publicidade devam ser subtraídas e utilizadas na saúde e outros serviços essenciais e a emenda 87 limita o valor das despesas com publicidade para 1% do valor da atividade.

A emenda 216, por sua vez, determina que as despesas com publicidade devam ser destacadas em categorias de programação especificas na lei orçamentária anual com clara identificação e separação das despesas com publicidade institucional e publicidade de utilidade pública. 

Não podemos concordar com as medidas propostas, visto que as despesas com publicidade são, em boa parte, utilizadas para campanhas de interesse público.

Somos contrários á aprovação das emendas 72, 87 e 216.

Artigo 18

As emendas 28 e 88 acrescem parágrafo único para, respectivamente, autorizar o Poder Executivo a realizar provas e concursos, anualmente, para reposição das carreiras do Estado que estejam vagas por: morte, aposentadoria, afastamento e exoneração e firmar convênios com a iniciativa privada, de fins não econômicos, competências que, na verdade já são do Poder Executivo.

Somos contrários á aprovação das emendas 28 e 88.
Artigo 19
A emenda 90 insere novo artigo 19 no sentido de que sejam previstos na LOA recursos do Tesouro do Estado destinados à compensação financeira para os Municípios que sofrem restrições por força de instituição de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Estado, 

A Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional possui um programa específico para essa e outras compensações, que deve ser repetido no próximo PPA.

Somos contrários à aprovação da emenda 90
Artigo 20
As emendas 196 e 199, ambas de autoria do Deputado Ênio Tatto, propõem modificações no percentual, base de cálculo e estabelecem formas de utilização da reserva de contingência. 

De acordo com o artigo 5º, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, o projeto de Lei de Orçamento Anual conterá a Reserva de Contingência cuja forma de utilização e montante, calculados com base na Receita Corrente Líquida, serão estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e destinados, em princípio, ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Esclareça-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal deixou a decisão sobre o percentual a ser aplicado sobre a Receita Corrente Líquida para a formação do seu montante a cargo da administração da entidade, que deverá ter o cuidado de não superdimensioná-lo e utilizá-lo sempre como um valor restrito à sua finalidade.

Ademais, a Portaria Interministerial nº 163/01, em seu artigo 8º estabelece que a Reserva de Contingência será utilizada como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais e para o atendimento ao disposto no art. 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 101/00.

Desta forma, a Reserva de Contingência constitui fonte de recursos para a abertura de créditos suplementares, especiais e extraordinários, conquanto para estes a legislação pertinente não exija a existência de tais recursos em razão da excepcionalidade da situação.

É notório que estamos vivenciando uma mudança climática global e as conseqüências desse fenômeno natural quem mais sente e sofre é a população paulista que vê seus bens materiais conquistados com o suor do seu trabalho sendo dissolvidos em questão de minutos e o que é pior muitas vezes a natureza cobra o preço da própria vida humana, dessa maneira, é natural que o Estado esteja mais bem preparado para atuar e atender de forma mais concreta e ágil junto aos municípios que venham a serem afetados. Tendo em vista, portanto, a necessidade da abertura de créditos adicionais, em virtude das catástrofes naturais ou acidentais que porventura venham a ocorrer nos municípios paulistas novamente, levando muitos deles ao estado de calamidade pública e emergência como tem ocorrido nos últimos anos, nos meses de janeiro a março em especial, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA “C”

Dê-se ao artigo 20, do Projeto de Lei nº 386, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 20 - A proposta orçamentária conterá reserva de contingência, constituída, exclusivamente, com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no mínimo, 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente líquida, a ser utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e para o atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos imprevistos.”

Somos contrários à aprovação das emendas 196 e 199, e favoráveis à emenda ora proposta.

Artigo 21
A emenda 37 acresce parágrafo único ao artigo para que o Poder Executivo atue, segundo os melhores esforços, no sentido de destinar às instituições de que trata o caput deste artigo dotação significativa e condizente com as necessidades de cada ente, com vistas a assegurar a qualidade do serviço prestado.

Acreditamos que o Poder Executivo vem agindo nesse sentido e deve se manter dessa forma. Na verdade, o cálculo da receita é estimado, podendo sofrer alterações em virtude de crises econômicas. Já a despesa é fixada e não há como deixar de cumpri-la.

Somos contrários à aprovação da emenda 37.

Artigo 22

A emenda 12 modifica o caput do artigo da seguinte forma: “O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: [...]”

Não vislumbramos eficácia na medida proposta, uma vez que a matéria tributária é tratada tanto na Constituição Federal como na Estadual. Assim sendo, as disposições constantes do texto constitucional devem ser obedecidas.

Pretendem as emendas 36 e 117 modificar a redação do inciso III, com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e equânime, respectivamente, de modo a gerar recursos para programas específicos voltados à pessoa com deficiência e à população de baixa renda e para baratear as tarifas de transporte coletivo.

Seguramente sendo a tributação mais eficiente, os recursos poderão ser alocados em programas voltados à população mais necessitada.

A emenda 41 acresce parágrafo único ao artigo, prevendo dispensa do pagamento do IPVA no caso de perda por enchentes ou alagamentos. 

A medida nos parece justa e importante, porém acreditamos que mereça estudos e o envio de projeto específico, assim como foi feito no caso da dispensa do IPVA por roubo ou furto.

A emenda 50 inclui inciso VI ao artigo para instituir o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, estabelecendo como deverá funcionar esse programa.

Lembramos que a matéria sofreu inúmeras regulamentações nos últimos anos (PPI/PPD) e que, caso se faça necessário, o Poder Executivo tomará medidas nesse sentido.

A emenda 54 trata da concessão de uma série de benefícios fiscais, tais como isenções e reduções de alíquota. Lembramos que a concessão de tais benefícios, relativamente ao ICMS, deve atender ao disposto na Lei Complementar nº 24/75, que regula a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, tais benefícios fiscais poderão ser concedidos.

São visíveis os inúmeros avanços de empreendimentos na área de geração e distribuição de energia, em especial, a transformação e aproveitamento energéticos de resíduos sólidos urbanos. Essa matéria é de relevância e estratégica para o Estado, é emergente também para a cadeia produtiva paulista que para garantir sua competitividade precisa buscar meios de desonerar seu custeio, além disso, representa um novo nicho de mercado futuro a ser habilmente explorado, viabilizando a geração de trabalho e renda, bem como, de novas fontes de receitas para o governo paulista. Finalmente, tendo em vista esses avanços e a idéia proposta pelo Deputado Estevam Galvão na emenda nº 121, propomos a seguinte emenda: 

EMENDA “D”

Acrescente-se o seguinte inciso ao artigo 22 do Projeto de Lei nº 386, de 2011:

“Art. 22 - ................................

V I – incentivos fiscais à implantação de empreendimentos de geração e distribuição de energias renováveis e aproveitamento energético de resíduos sólidos urbanos.”

Somos contrários á aprovação das emendas 12, 36, 41, 50, 54 e 117 e favoráveis à aprovação da emenda ora proposta.
Artigo 23
A emenda 30 acresce item 1 ao §2º para que a agência financeira oficial de fomento na concessão de crédito com os Municípios, aplique recursos naqueles que necessitam de financiamento econômico para seu desenvolvimento.

A emenda 55 adiciona novo artigo sugerindo a revisão das alíquotas do ICMS sobre a produção e a comercialização do vinagre e do vinho, assunto sobre o qual já nos posicionamos quando da análise das emendas ao artigo 22, e, a emenda 91, de autoria do Deputado João Caramez, acrescenta a expressão "de eficiência energética," após a expressão "fomentará projetos e programas" no caput.

A medida nos parece justa e necessária, motivo pelo qual apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA 3 À EMENDA 91

Modifique-se a redação do caput, do artigo 23, do Projeto de Lei nº 386, de 2011 da seguinte forma:

“Art. 23 - A agência financeira oficial de fomento, que constitui o Sistema Estadual de Crédito, cujo objetivo é promover e financiar o desenvolvimento econômico e social do Estado, fomentará projetos e programas de eficiência energética, de desenvolvimento social e regional e de ampliação da competitividade dos agentes econômicos do Estado, de acordo com as definições de seu projeto estratégico 2012-2015 e em sintonia com as diretrizes e políticas definidas pelo Governo estadual, incluindo o Plano Plurianual - PPA 2012/2015, observadas também as determinações legais e normativas referentes aos fundos estaduais dos quais é o gestor ou agente financeiro e as instruções aplicáveis ao sistema financeiro nacional.”

Essa Relatora, atenta, também, à necessidade de incentivo ao aumento da participação de fontes de energias renováveis, propõe a seguinte emenda: 
EMENDA “E”

Modifique-se a redação do §1º, do artigo 23, do Projeto de Lei nº 386, de 2011 da seguinte forma:

“§ 1º - A agência financeira oficial de fomento observará, nos financiamentos concedidos, as políticas de redução das desigualdades sociais e regionais, de geração de emprego e renda, de preservação e melhoria do meio ambiente, de incentivo ao aumento da participação de fontes de energias renováveis na Matriz Energética Paulista, de ampliação e melhoria da infraestrutura e crescimento, de modernização e ampliação da competitividade do parque produtivo paulista, das atividades comerciais e de serviço sediados no Estado, do turismo e do agronegócio, com atenção às iniciativas de inovação e desenvolvimento tecnológico.”

Somos contrários à aprovação das emendas 30, 55 e favoráveis à aprovação da emenda 91, na forma da subemenda 3 e da emenda ora apresentada.

Artigo 24

As emendas 2 e 29 incluem no texto da alínea “a”, do inciso II a preferência por programas de caráter social.

Pretende a emenda 3 acrescentar alínea “d” para o pagamento de precatórios expedidos há mais de 2 anos 

A emenda 8 acrescenta parágrafo único para que seja criada a Auditoria Específica da Dívida Pública Estadual, com a finalidade precípua de delimitar a amplitude do passivo patrimonial do Estado e identificar seus credores, matéria que deve ser apresentada em projeto de lei específico.

Objetiva a emenda 31 modificar a redação da alínea "a" para: "ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou Organização Social administradora de Hospitais públicos no Estado de São Paulo”, o que restringe o conteúdo pretendido.

Por fim, sugere a emenda 43 a inclusão de alínea “e” ao inciso I para inserir “programas e projetos em parceria com a iniciativa privada visando ao fortalecimento da competitividade das empresas em arranjos produtivos locais.”

Acreditamos que o artigo em questão traz uma leitura clara e bem definida sobre o tema.

Somos contrários à aprovação das emendas 2, 3, 8, 29, 31, 43.

Artigo 25

A emenda 26, de autoria do Deputado Cauê Macris, faz uma correção necessária no texto do item 2 do parágrafo único, modificando o ano de 2011 para 2012.

Somos favoráveis à aprovação da emenda 26.

Artigo 26
O artigo em análise trata da limitação de empenho, prevista no artigo 9º, da Lei Complementar nº 101/2000 e, nesse sentido, as emendas 14 e 23 sugerem que a nova redação do artigo disponha que não serão objeto da limitação de empenho as despesas, respectivamente, do Fundo de Melhoria das Estâncias e dos programas sociais fundamentais, sem enumerar quais seriam.

Conforme previsto no caput, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma proporcional à participação de cada Poder, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, excluídas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

Portanto, o fato de destacar uma determinada função, órgão ou programa poderá vir a prejudicar outras também importantes e prioritárias.

Quanto às emendas 146, 147, 148, 149, 150 e 151 não vislumbramos compatibilidade de seu teor com o do artigo em estudo.

Somos contrários à aprovação das emendas 14, 23, 146, 147, 148, 149, 150 e 151.

Artigo 29
A emenda 172 suprime o artigo, o que torna inviável acatá-la, uma vez que o artigo em análise visa assegurar o cumprimento dos recolhimentos das contribuições previdenciárias legalmente instituídas. 

Somos contrários à aprovação da emenda 172.

Artigo 33
A emenda 53 modifica o artigo em estudo, para que as receitas provenientes da compensação financeira ou da participação no resultado da exploração do petróleo possam ser vinculadas a órgão, fundo ou despesa legalmente constituídos.

As emendas 227, 228, 230 e 231 vêm ao mesmo sentido, porém já especificam como seria a divisão por áreas do Estado.

Por fim, pretende a emenda 232 que seja enviado projeto de lei regulamentando a aplicação desses fundos.

A matéria está regulada pela Lei Federal 7990/89 e modificações posteriores, sendo que esse diploma legal veda a aplicação dos recursos em pagamento de dívida e no quadro permanente de pessoal.

Segundo informação colhida no site do Departamento Nacional de Produção Mineral, as receitas deverão ser aplicadas em projetos, que direta ou indiretamente revertam em prol da comunidade local, na forma de melhoria da infra-estrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação.

Portanto, a matéria se encontra regulada por norma federal.

Nesse sentido, propomos a seguinte emenda:

EMENDA “F”

Dê-se ao artigo 33 do Projeto de Lei nº 386, de 2011, a seguinte redação:

“Artigo 33 – As receitas provenientes da compensação financeira ou da participação no resultado da exploração do petróleo, de que trata o §1º do artigo 20 da Constituição Federal, constituem-se, no orçamento de 2012, recursos do Tesouro do Estado, a serem aplicados nos termos da Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989 e modificações posteriores.”

Somos contrários à aprovação das emendas 53, 227, 228, 230, 231 e 232 e favoráveis à aprovação da emenda ora apresentada.

Artigo 35
A emenda 123 insere novo artigo, renumerando-se os demais, estabelecendo que não será iniciada obra sem que as anteriores sejam terminadas, sendo que o texto do artigo 19 do projeto já traduz essa idéia. 

A emenda 16 obriga, também, a CDHU a registrar a execução orçamentária no SIAFEM e as emendas 22 e 197 obrigam todas as sociedades e empresas, dependentes ou não.

A esse respeito informamos que o SIAFEM abrange os orçamentos fiscal e da seguridade social e as empresas estatais dependentes. A Lei de Responsabilidade Fiscal, por sua vez, define o que são empresas dependentes em seu art. 2º, inciso III. As empresas dependentes no Estado são: IPT, CPTM, CETESB e EMPLASA. Portanto, as não dependentes, incluindo a CDHU, não estão obrigadas a alimentarem dados no SIAFEM.

Tratando, da mesma forma, do SIAFEM/SIGEO, sugere a emenda 173 a inclusão do acompanhamento das emendas parlamentares no SIGEO, o que é tecnicamente inviável, visto que as emendas se diluem nos programas que modificam.

Somos contrários à aprovação das emendas 16, 22,123, 173 e 197.

Artigo 36
A emenda 206 suprime o artigo. Não podemos concordar com a medida proposta, visto que as normas contidas na Lei nº 4320/64, no que se refere ao regime contábil, execução do orçamento e demonstrações contábeis se aplicam à administração direta e à indireta, aí incluídas as autarquias (inclusive agências reguladoras), fundações públicas e empresas dependentes.

Somos contrários à aprovação da emenda 206.

Artigo 37
Pretendem as emendas 138, 139, 140, 142, 144, 239 e 240 uma série de ações que devem ser apresentadas por ocasião do envio do PPA.

A emenda 207 modifica o texto do artigo para que as despesas empenhadas e não pagas até final de exercício sejam inscritas em restos a pagar e tenham validade até 31 de dezembro do ano subseqüente.”

Acreditamos que o texto original contém mais informações.

Somos contrários à aprovação das emendas 138, 139, 140, 142, 144, 239 e 240.

Artigo 38

As emendas 77 e 80 modificam o texto do artigo para inserir algumas áreas prioritárias para a redução das desigualdades regionais, o que consideramos ineficaz, visto que o texto original trata genericamente da matéria. No mesmo sentido, a emenda 174 pretende a inserção de um novo artigo para que as aplicações de recursos sejam pautadas pelo IPRS e IDH-M e a emenda 178 obriga a projeção dos investimentos a observar: a proporcionalidade dos recursos destinados a cada programa, em cada órgão nas áreas que serão discriminadas no PPA; a prioridade a programas destinados a inclusão social e a geração de renda; a ampliação dos investimentos em programas e ações da área de desenvolvimento social para os 50 municípios de IDH mais baixo e para as cidades que estejam enquadrados no grupo cinco do IPRS.

Quanto às emendas 141, 143, 145 e 152, elas não dizem respeito ao conteúdo do artigo em análise.

A emenda 193, por sua vez, insere um novo artigo para que, no desenvolvimento das ações e na distribuição de recursos sejam priorizadas as áreas menos desenvolvidas, para promover o equilíbrio econômico, idéia que já está contida no texto original.

Somos contrários à aprovação das emendas 77, 80, 141, 143, 145, 152, 178 e 193.

Artigo 39
A emenda 118 insere no Anexo de Metas Fiscais a desoneração na arrecadação do ICMS do segmento de transporte, porém não traz os dados numéricos.

Somos contrários á aprovação da emenda 118.

Emendas que criam artigo

As emendas 38, 159 e 171 obrigam o Poder Executivo a publicar, quadrimestralmente, relatórios dos recursos aplicados nas organizações sociais. Aliás, a prestação de informações referentes às organizações sociais está contemplada no Decreto nº 51.291, de 2006, que dispõe sobre o Cadastro de Parceiros do Terceiro Setor.

Como as três medidas têm o mesmo texto, por questão de precedência acolhemos a de nº 38, de autoria do deputado André Soares.

Somos favoráveis à aprovação da emenda 38 e pela rejeição das emendas 159 e 171. 

As emendas 42 e 154, de autoria dos Deputados André Soares e Ênio Tatto, respectivamente, pretendem garantir, na lei orçamentária, aporte de recursos do tesouro para o IAMSPE.

As medidas são da maior importância e merecem ser aprovadas.

Assim sendo, oferecemos a seguinte subemenda: 

SUBEMENDA 4 às emendas 42 e 154  

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 386, de 2011:

“Artigo... - Será prevista na lei orçamentária para o exercício de 2012 a destinação de recursos do tesouro para o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE.”

Somos favoráveis à aprovação das emendas 42 e 154 na forma da subemenda ora proposta.
Pretendem as emendas 58, 59, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 69, 94, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 242, 243 e 244 sugerem uma série de programas e ações específicos que são matérias pertinentes ao PPA, portanto, devem ser apresentados por ocasião do envio do mesmo.

Somos contrários à aprovação das emendas 58, 59, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 69, 94, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 242, 243 e 244.
Sugerem as emendas 11 e 67 a vinculação de percentual de recursos, respectivamente, para a preservação do patrimônio cultural e para comunicação local, seja em forma de anúncios, nas mídias de distribuição gratuita ou comunitária, jornais, sites, TV, rádio e revistas.

Não podemos concordar com tais medidas, pelos motivos já expostos anteriormente, com relação ao aumento nas vinculações.

Somos contrários à aprovação das emendas 11 e 67.
As emendas 60 e 70 tratam de matéria que deve ser encaminhada em projeto específico e a emenda 89 faculta ao Poder Executivo que complemente as verbas vindas do Governo Federal, medida que não se faz necessária.

Somos contrários à aprovação das emendas 60, 70 e 89.
As emendas 209, 210, 211 e 212 trazem uma série de dispositivos acerca dos precatórios. 

Essa Relatora considera a matéria da maior importância. Lembra, porém, que a Emenda Constitucional n º 62/09 alterou o regime do pagamento dos precatórios, acrescentando uma série de inovações.

Nesse sentido, o Governo do Estado regulamentou a matéria no Decreto nº 55.300/09.

Somos contrários à aprovação das emendas 209, 210, 211 e 212.

A emenda 218 obriga a publicação, em tempo real, da receita e da despesa, nos termos da Lei Federal nº 131/09, o que já vem sendo feito, no site da Secretaria da Fazenda e a emenda 177 fixa em 2% a vinculação para a Habitação, o que já foi considerado inconstitucional pelo STF. 

Somos pela rejeição das emendas 177 e 218.

A emenda 180 insere novo artigo obrigando a lei orçamentária a conter anexo especifico com a relação dos subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves segundo o TCE e a emenda 189 insere novo artigo para que os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Estadual encaminhem às Comissões de Finanças e Orçamento e Fiscalização e Controle, até 30 dias após o envio do projeto de lei orçamentária à Assembléia, demonstrativo com a relação das obras que constaram da proposta orçamentária de 2012, cujo valor total ultrapasse 7 vezes o limite estabelecido no art. 23, inciso I, alínea "c", da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, contendo diversas informações tais como especificações e cronograma, por exemplo. 

Mais uma vez ressaltamos que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Somos contrários à aprovação da emenda 180 e 189.

A emenda 181 insere novo artigo obrigando empresas, fundações e autarquias a disponibilizar os seus Balanços e informações detalhadas sobre gasto previsto no orçamento nas suas páginas da internet. No mesmo sentido, a 182 obriga o Governo a disponibilizar informações por meio eletrônico, além de constar no Relatório de Atividades e Balanço Geral, as informações detalhadas da renúncia de receita com ICMS e IPVA, referentes aos itens: tipo de desoneração; setor econômico beneficiado; o tipo de benefício realizado e medidas tomadas para compensação da renúncia realizada; e, a emenda 184 insere novo artigo para que o Governo divulgue por meio eletrônico e faça constar no Balanço Geral os contratos da dívida com a União e todos os aditamentos e disponibilize relatórios sobre metas previstas e pactuadas no contrato entre a Fazenda e o Tesouro Nacional

As informações pleiteadas podem ser encontradas no site da Secretaria da Fazenda, no item “Prestando Contas”.

Somos contrários à aprovação das emendas 181, 182 e 184.
Sugerem as emendas 183 e 186 a inserção de um novo artigo obrigando Governo a encaminhar a ALESP informações detalhadas sobre a dívida ativa do Estado e um plano com a fixação de metas anuais para a sua diminuição, informações que constam do Balanço Geral do Estado; e os órgãos constitutivos das Regiões Metropolitanas e Aglomerações Urbanas do Estado a elaborar Planos de Desenvolvimento. Regional, em consonância com o PPA, para período de 4 anos, para coordenar diretrizes, programas, ações, metas e recursos destinados a promover políticas regionais de desenvolvimento econômico e inclusão social, matéria a ser tratada quando da discussão e votação dos projetos específicos de cada região e aglomeração.

A emenda 191 veda a destinação de recursos a título de subvenções sociais para entidades provadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educação e que preencham uma série de condições e a emenda 198 insere artigo tratando da transferência voluntária de recursos para os municípios. Ora, os artigo 32 e 31 do projeto, respectivamente, já enumeram os dispositivos legais acerca de ambas as matérias.

A emenda 192, por sua vez, insere novo artigo para que os serviços de consultoria somente sejam contratados para execução de atividades que, comprovadamente, não possam ser desempenhados por servidores ou empregados da administração, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, publicando-se no DOE, além do extrato do contrato, a justificativa e a autorização da contratação, na qual constará, necessariamente quantitativo médio de consultores, custo total dos serviços, especificação dos serviços e prazo de conclusão.

É fato que com a utilização da terceirização, a Administração Pública visa também a economicidade, que é a aplicação de forma racional dos recursos, de forma que os resultados alcançados sejam coincidentes com os fins almejados pelo interesse público. 

Porém, antes de contratar, a Administração Pública está adstrita aos diplomas legais que tratam da matéria, em especial as previsões da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Portanto, não vislumbramos eficácia na medida proposta.

Somos contrários à aprovação das emendas 183, 186, 191, 192 e 198.

A emenda 200 insere artigo para que acompanhe a proposta de lei orçamentária de 2012 o plano de metas de liberação de recursos e o demonstrativo de execução da AFESP - Nossa Caixa Desenvolvimento.

As agências de fomento têm como objeto social a concessão de financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no Estado, devendo ser constituídas sob a forma de sociedade anônima de capital fechado.          Portanto, as informações que couberem, legalmente, com relação à AFESP serão informadas na proposta orçamentária.

Pretende a emenda 203 que o Poder Executivo utilize na elaboração da proposta orçamentária estimativas de parâmetros econômicos calculadas por fontes externas à Administração Pública Estadual para estimar a receita do exercício, o que já feito. O Poder Executivo utiliza os parâmetros do Focus – Banco Central do Brasil.

A emenda 205 obriga o envio de projeto de alteração do PPA, caso hajam alterações durante seu período de vigência, emenda que deve ser apresentada por ocasião do envio do PPA. 

Já a emenda 215 insere artigo obrigando que as despesas do Governo voltadas para Copa 2014 e Jogos Olímpicos 2016 constem de programas e ações orçamentárias especificas, previstos no PPA na LDO e Leis Orçamentárias Anuais, o que deve ser feito nas próximas peças orçamentárias, já que essa LDO, particularmente, não possui anexo de prioridades e metas.

Objetiva a emenda 223 insere um artigo obrigando o Governo a promover a revisão das tarifas de pedágio das rodovias sob administração de concessionárias para diminuir impostos, matéria que requer maiores estudos e regulamentação específica. 

A emenda 225 insere artigo determinando que o governo paulista não poderá ultrapassar 32,14% das despesas com outras despesas correntes em relação à Receita Liquida Real , tal como se encontra no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado com o Governo Federal. A esse respeito comentamos que se há determinação nesse sentido, ela será cumprida.

Sugere a emenda 226 a inserção de artigo para que os municípios recebam do Governo Estadual compensações financeiras por possuir presídios ou cadeias construídos pelo Poder Executivo, matéria que foi objeto de programa incluído no atual PPA e que acreditamos que também deve vir a constar do próximo. 

A emenda 229 insere artigo para que o Estado arque com os custos das gratuidades dos sistemas de transporte coletivo intermunicipal sobre pneus assim como ocorre com o sistema sobre trilhos, assunto que merece maiores estudos e regulamentação própria.

As emendas 233 e 234, por sua vez, pretendem que o Governo paulista pague anualmente, no mínimo 10% da dívida do Estado junto ao Fundo de Melhoria das Estâncias Turísticas do Estado e FUMEFI, respectivamente. Lembramos que a matéria tem previsão constitucional e legal.

A emenda 236 insere artigo sugerindo que a previsão orçamentária para o TJ responda a regra anual: variação da inflação do ano interior, calculada pelo INPC e variação do produto interno bruto paulista relativo ao último dado publicado pelo IBGE. 
Todos os Poderes elaboram as respectivas propostas orçamentárias, garantindo-se ao Judiciário e Legislativo a autonomia relativa para a elaboração orçamentária, devendo o projeto unificado ser sistematizado pelo Poder Executivo, sendo, a seguir, remetido ao Poder Legislativo para discussão e votação. Caso alguma modificação se faça necessária, é no Legislativo que o ajuste poderá ser realizado.

A emenda 237 insere novo artigo para que o governo não venha a contingenciar recursos destinados a Segurança Pública, Administração Penitenciária, ao Fundo de Melhoria das Estâncias e ao FUMEFI, medida com a qual não podemos concordar, visto que existem outros programas prioritários para a população. 

A emenda 238 insere novo artigo, com o intuito de que o governo paulista autorize créditos suplementares tendo como limite superior o valor do índice de inflação para 2011, medido pelo INPC, seguindo orientação do Tribunal de Contas.

O governo enviará o percentual de créditos suplementares na proposta orçamentária.

Somos contrários á aprovação das emendas 200, 203, 205, 215, 223, 225, 226, 229, 233, 234, 236, 237 e 238.

Assim, uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura e já que a proposta se ajusta perfeitamente à realidade, só nos resta recomendar:

1. Aprovação do Projeto de Lei nº 386, de 2011;

2. Aprovação das emendas 10, 26 e 38;

3. Aprovação das emendas “A”, “B”, “C”, “D”, “E” e “F”, da relatora;

4. Aprovação das emendas 24, 40, 42, 91, 108, 154 e 188 na forma das subemendas de nºs 1 a 4 apresentadas;

5.  Rejeição das demais emendas 

É o nosso Parecer.

a) Regina Gonçalves – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e às emendas10, 26 e38, às emendas A, B, C, D, E e F da relatora, às emendas 24, 40, 42, 91, 108, 154 e 188, na forma das subemendas nºs 1 a 4 apresentadas, e contrário às demais emendas.

Sala das Comissões, em 29/6/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
Regina Gonçalves – Luiz Cláudio Marcolino – Simão Pedro – Celso Giglio – Mauro Bragato – Roberto Engler – Gilson de Souza – Vanessa Damo – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Orlando Bolçone
